
                         
  

PROJETO LEI Nº 20/2023. 

   

Autoriza o Poder Executivo a delegar, 

mediante concessão onerosa precedida de 

licitação na modalidade concorrência 

pública, a utilização de bens e áreas 

públicas para instalação, supressão, 

alocação, manutenção e conservação de 

bicicletários e paraciclos, estações de 

embarque e desembarque, abrigos de 

parada de transporte público de 

passageiros e totens indicativos de parada 

de ônibus. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar, sob o regimente de concessão, a 

utilização de bens e áreas públicas para a instalação, supressão, alocação, manutenção e 

conservação de bicicletários e paraciclos, estações de embarque e desembarque, abrigos de parada 

de transporte público de passageiros e totens indicativos de parada de ônibus. 

 

Art. 2º A concessão dos serviços de que trata o art. 1º, precedida ou não da execução de obra 

pública, deverá ser realizada mediante concorrência pública, nos termos da Lei Federal nº 8.987, 

de 13 de fevereiro de 1995. 

 

Art. 3º A concessão de que trata esta Lei obedecerá às seguintes diretrizes: 

 

I - integração com o Plano de Mobilidade Urbana, no que se refere a compatibilização com 

outras modalidades de transporte; 

 

II - incorporação de práticas sustentáveis e de mitigação de impactos ambientais. 

 

Art. 4º Os bicicletários e paraciclos, estações de embarque e desembarque, abrigos de parada 

de transporte público de passageiros e totens indicativos de parada de ônibus poderão divulgar 

publicidade e informações de interesse da Cidade. 

 

Art. 5º Será proibida a divulgação, nos bicicletários e paraciclos, nas estações de embarque e 

desembarque, nos abrigos de parada de transporte público de passageiros e nos totens indicativos, 

de publicidade: 

 

I – que estimulem o consumo de bebida alcoólica, cigarro ou de produtos cujos componentes 

possam causar dependência química, física ou psíquica; 

 

II - de propaganda política; 

 

III – referente à armas, munição e explosivos; 

 

IV – que incitem qualquer tipo de violência; 
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V – referente a jogos de azar; 

 

VI - contendo material impróprio ou inadequado para crianças e adolescentes. 

 

Art. 6º O prazo de exploração da concessão será de até 10 (dez) anos, a contar da data de 

assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado por igual período, sempre observadas a 

conveniência e a oportunidade da contratação, assim como o interesse público da Administração 

Pública para sua prorrogação. 

 

§ 1º O prazo da concessão será definido no edital de licitação, observado o estudo de 

viabilidade técnica e econômico-financeira e o interesse público tutelado pelo contrato de 

concessão. 

 

§ 2º Ao término da concessão as áreas afetadas ao cumprimento do contrato de concessão 

serão restituídas ao Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas 

definitivamente incorporadas, sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer 

pagamento ou indenização, podendo o Município delas fazer o uso que entender conveniente, de 

forma direta ou por intermédio de terceiros. 

 

Art. 7º Os bicicletários e paraciclos, as estações de embarque e desembarque, os abrigos de 

parada de transporte público de passageiros e os totens indicativos deverão ser padronizados, 

acessíveis para pessoas com deficiência e conter informações com indicação das linhas e de meios 

de aferição da chegada dos veículos, além de mapa da Cidade com os principais pontos turísticos. 

 

Parágrafo único. Os equipamentos descritos no caput poderão contar com câmeras de 

monitoramento do entorno, que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira 

remota, na forma e número estabelecidos no edital de licitação. 

 

Art. 8º As características, as dimensões, as quantidades e as localização dos equipamentos de 

que trata esta Lei, bem como as normas atinentes à exploração publicitária e as condições de 

participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo edital de licitação. 

 

Art. 9º Para remuneração dos serviços, implantação de equipamentos do mobiliário urbano e 

obras que integram o objeto da concessão, bem como para amortização e retorno do investimento 

realizado, a concessionária será remunerada através da exploração e veiculação de publicidade. 

 

Art. 10. Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, respondendo 

por todos os prejuízos causados à Administração Pública, aos usuários ou a terceiros, sem que a 

fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

 

Art. 11. No edital de concorrência e no contrato deverão constar, no mínimo:  

 

I – normas a serem observadas pelos participantes do certame;  

 

II – condições da concessão do serviço, de seu tratamento tributário e dos encargos a serem 

executados;  

 

III – descrição dos terminais atuais e a indicação dos terminais planejados para serem 

implantados no futuro;  

 



IV – obrigação de fornecer e instalar os bens no padrão a ser estabelecido pelo Município, o 

qual deverá constar como anexo do edital de concorrência, para ciência dos licitantes;  

 

V – penalidades às quais se sujeita a concessionária;  

 

VI - as seguintes obrigações da concessionária:  

 

a) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos projetos, 

licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, tributários 

e previdenciários, referentes às instalações e operação dos equipamentos, sem qualquer ônus para 

o Município;  

 

b) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Concedente ou a 

terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infraestrutura urbana;  

 

c) conservar os bens e as áreas concedidos e as instalações em condições de perfeita 

utilização pelo público;  

 

d) acatar as determinações do Administração Pública, a qual poderá, a qualquer momento e 

por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução de obras e 

serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e reconstruções;  

 

e) atender às normas legais e regulamentares;  

 

f) prestar todas as informações solicitadas pela Administração Pública, através de seus 

órgãos competentes. 

 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 06 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


